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CORREIO BRAZILIENSE  Brasília, 

equilíbrio na eco 
trliüt"' ft)Áj  - para a maior ou menor in-

fluência desse ou daquele 
grupo ou ala. Assira é sobre 
a definição da politica eco-
nómica do governo até as 
eleições que está, no mo-
mento. se  travando a bata-
lha mais árdua no centro 
de poder em Brasília. 

a 
FROTA NETO 

Da Editoria de Economia 

O presidente José Sarney 
já comunicou a auxiliares 
seus que pretende partici-
par diretamente das nego-
ciações para definir a ar-
quitetura do novo "pacto 
politica e social" para o 
Brasil. O cronograma pre-
sidencial, nesse sentido, 
tem dois eventos básicos a 
serem vencidos: a questão 
da definição política sobre 
conteúdo, forma e duração 
do seu governo; e a questão 
da definição do conteúdo. 
forma e alcance das politt-
cas econômicas. 

Em torno dessas duas 
questões esta sendo trava-
da uma tensa e continua 
disputa nos centros do po-
der. Avançando nos cená-
rios simulados do futuro a 
curto e a médio prazo do 
Brasil. os grupos políticos. 
independentemente das le-
gendas sob as quais estão 
abrigados, já começaram a 
construir os acelros de de-
fesa de suas posições. O da-
do básico da definição da 
duração do mandato presi-
dencial abre os apetites —
até agora inibidos — para a 
sucessão. 

Dentro e fora do atual go-
verno há candidatos. Na 
medida em que se começa 
a falar agora em "governo 
de união nacional" os que 
já estão entrincheirados 
em seus cargos e posições 
temem por uma redução de 
espaços para abrigar os 
aderentes. Em função das 
expectativas geradas na 
forma de ansiedade politi-
ca, muitos começam a ava-, 
liar que espaços conta o 
presidente Sarney para ne-
gociar. E aí que entra a se-
gunda questão: a definição 
de quem vai mandar, e, 
portanto. como será a 
política econômica. 

A resposta a esse quesito 
passa por uma subetapa 
naquele cronograma cen-
tral: o perfil do ministério 
no governo Sarney. Muitos 
acreditam que Sarney uma 
vez efetivado na Presidên-
cia da República tenderá a 
fazer uma reforma minis-
terial que não apenas de su-
perfície. Mas há os que não 
pensam assim. Para estes. 
Sarney deve manter o mi-
nistério "como uma home-
nagem a Tancredo", só 
afastando esse ou aquele 
nome por questão de afina-
ção e não po r reagrupa-
mento ou renegoci ação 
política. 

Uma terceira hipótese ,  
que vai mais e mais se  

aproximando do senso r 
lista, é á de que Sarney não 
tem por que se desgastar 
politicamente fazendo uma 
reforma ministerial uma 
vez considerando que a mé-
dio prazo há um dado que 
torna essa reforma inevitá-
vel — e que não por iniciati-
va do Presidente. Os que 
assim pensam apontam pa-
ra o fato de que dentro de 
mais um ano e pouco — do-
me meses e menos de quinze 
dias — a grande maioria do 
ministério terá que se de-
sincompatibilizar do cargo 
ministerial para se candi-
datar a um cargo majoritá-
rio ou proporcional. Nesse 
particular. dos 27 ministros 
de Estado. doze deverão 
ser candidatos: Fernando 
Lyra (Justiça), Alfonso Ca-
margo (Transportes), Pe-
dro Simon ( Agricultura ), 
Marco Maciel < Educação 3 , 
Carlos Sant'Anna (Saúde), 
Aureliano Chaves ( Minas e 
Energia), Antônio Carlos 
Magalhães (Comunica-
ções), Waldir Pires ( Previ-
dência Social ), Paulo Lus-
tosa (Desburocratizaçáo ),  
Renato Archer (Ciência e 
Tecnologia), Josè Apareci-
do de Oliveira (Cultura), e 
Aluízio Alves ( Administra-
ção). Deve ser considera-
do, ainda, que dos que não 
constam dessa lista acima 
e excluídos os seis minis-
tros militares, a probalida-
de alta de que se interes-
sem pela busca de um man-
dato, três outros ministros: 
Olavo Setúbali i Relações 
Exteriores). Almir Pazzia-
notto (Trabalho) e Flávio 
Peixoto ( Urbanismo. Habi-
tação e Meio Ambiente). 

Com essa listagem, Sar-
ney não teria por que sofrer 
desgaste político-
parlamentar nem político-
partidário com o tira-bota 
ministro velho-novo minis-
tro. Desse modo, sua frente 
mais próxima de debate es-
tá sendo travada mesmo é 
na área econômica. Será a 
definição dos resultados de 
política econômica que ((RI-
!lira, em grande parte, o 
perfil que terá o próximo 
Congresso Nacional, e. por-
tanto, a Assembléia Nacio-
nal Constituinte. 

Muitos políticos jà apos-
tam em Brasília que have-
rá uma dura batalha entre 
os - grupos conservadores" 
e os "grupos progressis-
tas" para, definindo o per-
fil da Constituinte, definir, 
o conteúdo da próxima 
Constituição. O presidente 
da República conhece os in-
teresses em jogo, sabe que 
os seus acenos, apoios e 
sustentações serão vitais 

A definição da política 
econômica em termos de 
diretriz e dos grupos que a 
influenciarão decisivamen-
te não poderá ser dada até 
que o governo conclua o es-
boço do futuro pacto políti-
co e social. Atè agora o go-
verno já obteve as manifes-
tações do empresariado 
mais conservador que fala 
em admitir a "redistribui-
ção dos sacrifícios". Mas 
essa fala é muito pouco. 
Vale sequer como uma pis-
ta porque as manifestações 
do empresariado que é 
identificada com o governo 
(desde que os atuais grupos 
eram oposições) falam em 
processos de negociação 
mais amplos e mais per-
manentes, tais como a revi-
são da legislação sindica-
lista e do direito de greve. 
No momento, aliás. há em 
São Paulo um exercício 
muito mais concreto sobre 
essa arquitetura social. 

O temor tanto do governo 
quando do empresariado é 
de que o que for definido 
em São Paulo venha a ser 
tomado como "modelo de 
manequim" para as futu-
ras manifestações e nego-
ciações. Acontece, porém, 
que o começo da negocia-
ção se aproxima de modo 
inexorável, especialmente 
considerando o dado básico 
que será o anúncio do salá-
rio mínimo a vigorar a par-
tir de primeiro de maio. 
Nesse começo de composi-
ção, a política de preços do 
comércio e da industria e 
dos serviços do Estado se 
vinculam às diretrizes so-
bre salário: os direitos das 
classes — patrões empre-
gados — se articulam com 
os deveres: e o governo. em 
todo esse processo. ainda 
não conseguiu obter credi-
bilidade suficiente para In-
tervir na construção do 
pacto na forma de "autor" 
capaz de oferecer e efetiva-
mente dar garantias entre 
os parceiros sociais. Esta é 
a razão pela qual a defini-
ção sobre a economia desli-
za e patina, exigindo uma 
presença mais expressiva 
do presidente da República 
no cenário de negociação. 
Foi a prOntessa de que essa 
presença acontecerá a par- / 
tir de agora que Sarney fez( 
esta semana. 


